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No artigo "Tortuosos Caminhos", publicado na revista Caros Amigos de junho 

último, César Benjamin, a propósito de questionar a adoção de cotas para negros, reproduz 

a fórmula clássica do modus pensante e operandi nos marcos de nossa democracia racial: o 

Brasil é um país mestiço, portanto é impossível determinar quem é negro e quem é branco. 

E, ainda que isso fosse possível, raça é um conceito falacioso já desmascarado pela ciência 

contemporânea e, por fim, “constituir uma identidade baseada na raça é especialmente 

reacionário”, conclui Benjamin. Portanto, políticas afirmativas/cotas para negros seriam um 

anacronismo em nossa sociedade. 

São argumentos de fácil aceitação pelo que reiteram das ideologias presentes no 

senso comum em que o elogio à mestiçagem e a crítica ao conceito de raça vem se 

prestando historicamente, não para fundamentar a construção de uma sociedade 

efetivamente igualitária do ponto de vista racial, e sim para nublar a percepção social sobre 

as práticas racialmente discriminatórias presentes em nossa sociedade. 

A constatação da inexistência das raças e de que a diversidade intragrupos é maior 

do que entre os grupos diferentes, que a ciência vem nos revelando nos últimos tempos, não 

tem impacto sobre as diversas manifestações de racismo e discriminação em nossa 

sociedade e em ascensão no mundo, o que reafirma o caráter político do conceito de raça e 

a sua atualidade, a despeito de sua insustentabilidade do ponto de vista biológico. 

Raça é hoje e sempre foi um conceito eminentemente político cujo sentido 

estratégico foi exemplarmente sintetizado pelo historiador Antony Mark em seu livro 

Making Race and Nation, onde ele afirma que: “Raça é uma questão central da política... 

porque o uso que as elites fizeram e fazem da diferença racial foi sempre com o objetivo de 

provar a superioridade branca e assim manter seus privilégios, à custa da escravidão e 

exploração. Essa atitude foi sempre compartilhada com os setores populares brancos 

interessados em se associar às elites. Historicamente, esse comportamento foi comum às 

elites do Brasil, da África do Sul e dos Estados Unidos”. 

A análise de César Benjamin deixa deliberadamente de fora os estudos atuais sobre 

as desigualdades raciais existentes no Brasil. Silencia também sobre as evidências 

empíricas da exclusão dos negros em todas as esferas privilegiadas da sociedade e sua 

concentração desproporcional nos bolsões de miséria e pobreza. Vivemos num país em que, 

segundo os estudos realizados pelo IPEA (Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas), 

há 53 milhões de pobres e, desses, 22 milhões são indigentes. 65 por cento e 70 por cento, 

respectivamente, desses pobres e indigentes são pessoas negras. 

O DIEESE, em parceria com o Inspir (Instituto Sindical Interamericano pela 

Igualdade Racial), realizou outro estudo amplamente divulgado, o Mapa da População 

Negra no Mercado de Trabalho, que nos informa, por exemplo, que em São Paulo a taxa de 

desemprego da população economicamente ativa está assim distribuída: 25 por cento para 

as mulheres negras, 20,9 por cento para os homens negros, 19,2 por cento para as mulheres 

brancas e 13,8 por cento para os homens brancos. 

Dados divulgados pelos ministérios do Trabalho e da Justiça na publicação Brasil, 

Gênero e Raça demonstram os diferenciais no rendimento médio nacional entre negros e 



brancos em salários mínimos: homem branco, 6,3 salários mínimos; mulher branca, 3,6; 

homem negro 2,9; mulher negra 1,7. 

Porém, é a desagregação do IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) para negros 

e brancos que revela a magnitude da desigualdade racial no Brasil: 

“O Brasil em 1999 foi classificado como um país de desenvolvimento humano 

mediano, ocupando a 79ª posição, segundo o índice de Desenvolvimento Humano, criado 

pelo PNUD (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento), que é um instrumento 

de avaliação e mensuração das condições materiais e sociais de vida dos povos. Todavia, 

quando os indicadores de desenvolvimento humano são desagregados por sexo e raça da 

população negra no Brasil, conforme elaborado pela Federação de Associações de órgãos 

de Assistência Social e Educação (FASE), evidenciam o impacto do racismo, fazendo com 

que o IDH relativo à população negra do Brasil ocupe a 108ª posição, em contraponto ao da 

população branca, que ocupa a 49ª posição” ** 

Os negros apresentam, em todos os indicadores sociais constitutivos do IDH, brutais 

diferenças, das quais a mais dramática é uma esperança de vida, em média, seis anos 

inferior à dos brancos, variando até doze anos a menos quando desagregamos esse 

indicador por faixa etária ou região, como é o caso do Norte e Nordeste do país. O IDH da 

população negra brasileira ocupa cinco posições abaixo da África do Sul, país que até 

recentemente viveu sob o regime de apartheid. 

Os diferentes IDHs encontrados para brancos e negros no Brasil refletem, por fim, a 

coexistência, num mesmo território, de dois países apartados. 

Intencionalmente, César Benjamin passa também por cima do processo histórico 

que produziu essas desigualdades, ocultando os benefícios materiais e simbólicos auferidos 

pelos brancos: 

- da escravização dos negros, a principal fonte da acumulação primitiva de capital do país e 

da construção da riqueza das elites que se revezam no poder no Brasil; 

- da forma como se processou a “abolição” da escravidão, sem qualquer tipo de reparação 

aos negros pelos séculos de trabalho escravo e sem a implementação de qualquer política de 

integração social da massa escrava “liberta”; 

- da substituição da mão-de-obra negra pelo imigrante europeu no processo de 

industrialização pós-escravidão; uma perspectiva eugenista claramente assinalada na 

Constituição de 1934; 

- da restrição de sua participação política, visto que a Constituição de 1891 impedia o 

alistamento para as eleições aos mendigos e analfabetos (três anos após a abolição); 

- da absoluta impunidade de que gozam as atitudes racistas e discriminatórias em nossa 

sociedade, em especial no mercado de trabalho, o que assegura o acesso privilegiado dos 

brancos aos postos de maior prestígio e remuneração; 

- da desqualificação estética dos negros, em especial das mulheres negras; 

- da indiferença social em relação às ações dos órgãos de repressão e dos grupos de 

extermínio sobre as populações pobres, majoritariamente negras. 

A despeito de todas essas evidências, César Benjamin afirma: “( ) não somos nem 

brancos nem negros - somos mestiços. Biológica e culturalmente mestiços. Aqui, mais do 

que em qualquer outro lugar, a tentativa de constituir uma identidade baseada na „raça‟ é 

especialmente reacionária. A afirmação, que tantas vezes já ouvi, de que o Brasil é o país 

mais racista do mundo é uma patética manifestação de nosso esporte nacional favorito - 

falar mal de nós mesmos”. 



Portanto, o negro é apenas uma realidade estatística para deleite acadêmico. Não 

tem concretude como credor social, demandador de políticas específicas em função das 

desigualdades de que padece, posto que essas são só reconhecíveis no plano virtual. 

Pergunta-nos Benjamin: “Devemos fixar o que não é fixo, separar o que não está 

separado? Quem é negro e quem é branco no Brasil? Onde está a fronteira entre ambos?” 

A carnavalização das nossas relações raciais escamoteia a rigidez da segregação 

espacial e social que separa negros e brancos. Ignora solenemente a concentração dos 

negros nas favelas, palafitas, cortiços, nas periferias das grandes cidades. Ou seja, encontra-

se naturalizado o paradigma casa-grande e senzala, por isso trata-se com quase absoluta 

indiferença essas desigualdades raciais. E, no entanto, as poucas, tímidas e insuficientes 

iniciativas voltadas para o enfrentamento dessas desigualdades, como é o caso de cotas, 

encontram rapidamente uma oposição aguerrida. 

É nisto que reside a perversidade do racismo brasileiro: 

- Na negação patológica da dimensão racial das desigualdades sociais. 

- Nos eufemismos que são utilizados para mascará-las: se não há negros nem brancos, 

como poderá haver políticas específicas para negros? Ou o problema no Brasil não é racial 

e sim social ou o que há é um apartheid social! 

- Na intransigente recusa de instituição de qualquer mecanismo redutor das desigualdades 

raciais. 

- Na defesa maníaca de propostas que postergam para as calendas o enfrentamento dessa 

realidade. A educação é sempre usada como panacéia nesses casos. Diz Benjamin que, em 

vez das cotas, “melhor seria, por exemplo, garantir uma escola pública universal, gratuita e 

de boa qualidade, onde todas as crianças convivessem juntas e recebessem a mesma 

educação fundamental”. Enquanto a escola pública de qualidade não vem, os negros devem 

esperar, de preferência “bem quietinhos”, pois a reivindicação de política específica 

baseada na raça é, como diz o autor, “especialmente reacionária”. 

Mas o mito de a desigualdade racial ser produto das diferenças educacionais 

também está em xeque. 

Somos oficialmente 45 por cento da população do país e apenas 2 por cento de nós 

adentram o ensino universitário. Esse é patamar de “eqüidade” alcançado, por exemplo, 

pelas políticas de universalistas no campo da educação. Pior, a avaliação dessas políticas 

empreendida pelo IPEA constatou que, apesar da democratização do acesso ao sistema 

educacional e da melhoria dos níveis educacionais de negros e brancos, desde a década 20 

do século anterior até o presente a diferença de escolarização de negros e brancos mantém-

se inalterada. A conclusão desses estudos é que as políticas universalistas não têm sido 

capaz de alterar o padrão de desigualdade racial. 

O conceito de raça se instituiu para justificar a dominação, escravidão e a 

exploração de um grupo racial sobre outro. Hoje a negação da realidade social da “raça” e 

da necessidade que dela decorre de focalizar as políticas públicas nos segmentos 

historicamente discriminados se presta à perpetuação da exclusão e dos privilégios que a 

ideologia que o sustenta produziu e reproduz cotidianamente. 
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